
 
 
 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
 
 
PEDIDO DE DILIGÊNCIA EXTERNA AO PROJETO DE LEI Nº 0392.8/2021 
 

Recebi para relatar, em conformidade com o art. 128 do 

Regimento Interno desta Assembleia, os autos do epigrafado Projeto de Lei, de 

autoria do Deputado Floriano que “Altera a Lei nº 17.045, de 2017, que “Dispõe  

sobre a cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuinte do 

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadoria e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação (ICMS) ”. 

De acordo com o proponente, a proposta visa alterar a Lei 

Estadual nº 17.045 de 21 de dezembro de 2017 para incluir a adulteração de 

combustível nas hipóteses de cassação da eficácia da inscrição no cadastro de 

contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação (ICMS). 

Diante da repercussão do Projeto, e com fulcro no art. 71, inc. XV 

do Regimento Interno desta Assembleia, julgo imperativo solicitar diligência à 

Casa Civil e por meio desta, à Procuradoria Geral do Estado (PGE) e à 

Secretaria de Estado da Fazenda para que se manifestem sobre a matéria a 

fim de substanciar as decisões a serem tomadas em prol da população 

catarinense. 

É o pedido de Diligência Externa que se submete à apreciação.  

 
 

Deputado Maurício Eskudlark 


